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ESTADO DE GOIÁS
CONTROLADORIA-GERAL DO ESTADO

GABINETE

Oficio n° 1.864/2014-CGE/GAB.
Goiânia,1:- de julho de 2014.

Ao Exmo. Sr.

LEONARDO MOURA VILELA

Secretário de Estado de Gestão e Planejamento

74.000-000 Goiânia - Goiás.

Assunto: Recomendações do Tribunal de Contas do Estado de Goiás

Senhor Secretário,

o Tribunal de Contas do Estado de Goiás (TCE) emItiu Parecer prévio sobre as
Contas do Governador relativas ao Exercício de 2013, no qual expediu recomendações a serem
adotadas pelo Governo do Estado de Goiás.

2. Encaminhamos a V. Exa., em anexo, cópia desse documento, onde estão destacadas as

recomendações do TCE que são de competência dessa Secretaria, conforme transcrito a seguir:

Recomendações ao Governo do Estado de Goiós:

1... 1

6) Inventariar lodos os bens móveis e imóveis do Estado. tendo em visto o

necessidade de reconhecimento, mensuroção e evidenciação desses bens de

acordo com os regras e prazos do Manual de Contabilidade Aplicada 00 Setor

Público;

71 Promover concurso público e assegurar a pennonência de contabilistm nos

diversos órgàos e/ou entidades do Estado. por meio de um plano de carreira

que valorize tais profissionais. visando garantir a fidedignidade dos registros e

demonstrativos contábeis e contribuir paro uma melhor análise do gestào dm

conJos governamentais:

81 Garantir treinamentos e olualizaçào constantes aos profissionais da área

contábil, tendo em visto o novo padrão do Contabilidade Aplicada 00 Setor

Público no Brasil;

9) Promover estudos específicos quanto à instituição do regime previdenciário

complementar de formo o contribuir com o amortização do déficit atuarial e
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permitir em longo prazo a eliminação do impacto com dispêndio de recursos

públicos relativos à previdência.

3. Lembramos que as recomendações correspondentes aos itens 6 e 7 já haviam sido

expressas pelo TCE no Parecer sobre as Contas do Governador de 2012. Na ocasião, esla

Controladoria.Geral do Estado (CGE) cientificou essa Secretaria sobre o assunto em questão e, ao

final do exercício, solicitou informações sobre os procedimentos realizados visando o atendimento das

prescrições do TCE.

4. As informações prestadas por essa Secretaria, por meio do Ofício n° 041/2014, de 13

de janeiro de 2014, foram incluídas no Relatório de Prestação de Contas do Governador do ano de

2013, consolidado por esta CGE e encaminhado ao TCE.

5. A análise do TCE sobre essa matéria encontra-se no item 5.1.1 Recomendações ao

Governo do Estado de Goiás do Relatório sobre as Contas do Governador referente ao Exercício 2013,

emitido pela Unidade Técnica desse Tribunal, disponível no sítio do TCE, no endereço:

http://tcenet.tce.go.gov.br/Downloads/ Arquivos/003087/20 13 Contas%20do%20Governador.pdf.

6. Nesse relatório (págs. 383 e 384), a Unidade Técnica do TCE considerou que a

recomendação referente ao inventário dos bens móveis e imóveis do Estado foi parcialmente atendida,

apresentando as considerações reproduzidas a seguir e reiterando esse preceito no Parecer de 2013:

Culturalmente, o inventário dos bens imóveis do estado não é elaborado com

rigor. Muitos bens torom registrados a valor minimo e muitos ainda não estão

registrados.

o inventário dos bens móveis e imóveis é um dos requisitos primordiais para o

sucesso da implementação dos procedimentos contábeis patrimoniais,

constantes no Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público.

No sentido de se adequar a tais procedimentos foram publicados os Decretos

Estaduais n° 7.906/2013 e 8.071/2014, determinando a realizoção da inventário

e estipulando prazo para sua conclusão.

Entretanto, conforme aclarado anteriormente, a STNpor meio a Portaria n°

634/2013 prorrogou. sine dia, o prazo poro implantação dos PCP',. Assim, o

prazo paro término do inventório do Estado. estabelecido no cronograma

publicado pela Sefol, foi alongado.

Insta recomendar que o Estado contlnue envidando esforços máximos visando

concluir seu inventário, pois, apesar de prorrogada. a adoção dos PCP's é
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obrigatória.

7. Da mesma forma, também foi avaliada como parcialmente atendida a recomendação

que trata da valorização dos contabilistas por meio de um plano de carreira e, em face das medidas

informadas pela Segplan, o TCE afirmou em seu relatório (pág. 386):

Respeitáveis as ações promovidas pela Segplan. Entretanto as mesmas ainda

soa surtiram qualquer efeito prático, de maneira que a recomendação deve

permanecer.

Solicitamos, portanto, a adoção de providências pertinentes a essa Segplan para o

atendimento das observações apresentadas por aquela Egrégia Corte de Contas. Ao final do corrente

exercício esta Controladoria-Geral do Estado solicitará informações sobre os procedimentos realizados

nesse sentido, para que elas possam constar na Prestação de Contas do Governador de 2014.

Cordialmente,
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Às quinze horas e cinco minutos do dia
nove (09) do mês de junho do ano dois mil
e quatorze, realizou-se a Quinta Sessão
Extraordinária do Tribunal Pleno do egrégio
Tribunal de Contas do Estado de Goiás,
sob a Presidência do Conselheiro EDSON
JOSÉ FERRARl, presentes os
Conselheiros MILTON ALVES FERREIRA,
SEBASTIÃO JOAQUIM PEREIRA NETO
TEJOTA, a Conselheira CARLA CINTIA
SANTlLLO, os Conselheiros KENNEDY DE
SOUSA TRINDADE, CELMAR RECH e
SAULO MARQUES MESQUITA, o
Procurador-Geral de Contas EDUARDO
LUZ GONÇALVES, e Marcus Vinicius do
Amaral, Secretário Geral desta Corte de
Contas que a presente elaborou. Aberta a
Sessão o Presidente justificou que sua
convocação se deu para que fossem
apreciadas as Contas do Governador do
Estado de Goiás, relativas ao exercício de
2013, passando a palavra ao Relator do
processo de nQ 201400047000845,
Conselheiro Kennedy de Sousa Trindade.
O Conselheiro proferiu a 'eitura de relatório
e parecer prévio. Logo após a palavra foi
concedida ao Procurador-Geral de Contas
Eduardo Luz que teceu comentários acerca
das contas apresentadas, solicitando o
apensamento do parecer ministerial ao
parecer prévio desta Corte, a fim de que
fosse remetido á Assembleia Legislativa do
Estado de Goiás. Consultado o Plenário, foi
deliberado, por maioria, de que não haveria
óbice do parecer ministerial ser juntado ao
parecer prévio do Tribunal. Em seguida a
palavra foi franqueada ao Conselheiro
Celmar Rech que cumprimentou a Unidade
Técnica por pontuar pormenorizada e
analiticamente cada um dos pontos das
Contas Anuais do Governador, bem como
parabenizou o Relator das Contas,
Conselheiro Kennedy Trindade, que de
forma sucinta e precisa pontuou as
questões mais relevantes das Contas
Anuais para deliberação da Corte.
Lembrando a missão que tem como Relator
das Contas de 2014, encerrou tecendo
comentários e observações sobre a análise
do Relator sobre o Relatório da Unidade
Técnica. Tomados os votos nos tennos
regimentais, foi o IParecer das Contas
Anuais do Governador do Estado de Goiás,
exercício de 2013, aprovado por
unanimidade, nos seguintes termo.s.,;,
I'PIiR1õC.ER PREVIO CONTAS.i\NUAIS.DO'
ruOVERN,~DOBlEXEFiClCJ9Jº_sJ20!ª' -
Processo n° 201400047000845/000
Assunto: OOD-CONTAS ANUAIS DO
GOVERNADOR - Período de Abrangência:

2013 - Ementa: Contas do Governador do
Estado de Goiás relativas ao exercicio de
2013. Manifestação Favorável à Aprovação
pela Assembleia Legislativa.
Recomendações. O Tribunal de Contas do
Estado de Goiás, reunido nesta data, em
sessão extraordinária, cumprindo o
disposto no inciso I do art. 26 da
Constituição Estadual, atendendo o seu
mais alto desígnio constitucional, para
apreciar o Processo nQ 201400047000845,
que trata das contas anuais do Governo do
Estado de Goiás referentes ao exercicio de
2013, e Considerando o dever de ampla
prestação de contas a que está submetido
todo e qualquer administrador público em
um Estado Constitucional Democrático;
Considerando que as Contas Anuais do
Estado de Goiás referentes ao exercicio de
2013 foram prestadas tempestivamente
pelo Governador do Estado, cumprindo o
disposto no artigo 37, inciso Xl, da
Constituição Estadual; Considerando que
as contas anuais prestadas pelo
Governador do Estado de Goiás, referentes
ao exercício de 2013, constituídas do
respectivo Balanço Geral do Estado e das
demonstrações técnicas de natureza
contábil, incluíram, além de suas próprias,
as dos presidentes da Assembleia
Legislativa e do Tribunal de Justiça, bem
como as do Chefe do Ministério Público, de
forma consolidada; Considerando o
Relatório apresentado pela Controladoria
Geral do Estado-CGE, órgão central do
sistema de controle intemo do Poder
Executivo, sobre as contas consolidadas;
Considerando a análise técnica realizada
pelo Serviço de Contas do Governo,
unidade técnica do Tribunal de Contas do
Estado de Goiás, que demonstrou os
resultados dos exames das Contas do
Estado de Goiás referentes ao exercício de
2013; Considerando a análise e as
manifestações deste Relator acerca das
contas prestadas; Considerando que a
análise técnica sobre as Contas do
Governo do exercício de 2013, bem como o
Parecer Prévio emitido por esta Corte, não
interferem nem condicionam futuros
julgamentos pejo Tribunal dos
administradores e responsáveis por verbas,
bens e direitos da Administração Pública
direta e indireta, ou fundacional, de
qualquer dos Poderes do Estado, bem
como dos que derem causa a perda.
extravio, ou outras irregularidades das
quais resultem prejuizos ao erário, nos
termos do artigo 26, inciso 11, da
Constituição Estadual; Considerando que o
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parecer deve refletir a análise técnica das
contas examinadas, restando o julgamento
das mesmas a cargo da Assembleia
Legislativa do Estado de Goiás;
Considerando que as contas anuais do
Senhor Governador, referentes ao
exercicio de 2013, atenderam aos
principios norteadores da Administração
Pública, estando condizentes com a
legalidade e a legitimidade; Considerando
os esclarecimentos prestados pelo
Governo do Estado de Goiás; Resolve o
Tribunal de Contas do Estado de Goiás,
pelos membros integrantes de seu Tribunal
Pleno, emitir Parecer Prévio favorável à
aprovação das contas anuais do Senhor
Governador Marconi Ferreira Perilto,
relativas ao exercício de 2013, pela
Assembleia Legislativa do Estado de
Goiás, com a expedição das seguintes
recomendações, em face das ocorrências
detectadas: Principais Ocorrências
Detectadas: 1)Utilização indevida dos
recursos da Conta Centralizadora do
Estado; 2)Descumprimento das metas
relativas ao resultado nominal e à receita
primária previstas na Lei de Diretrizes
Orçamentárias; 3)Déficit na execução
gcçam~.má_ria;EecomendaçÕ~$-ª9 GQ.Y~
Ç1:QJEstado']de ~Goias; 1)Demonstrar o
impacto causado pelo saldo negativo da
conta do Tesouro Estadual (4204.02355),
levando o respectivo valor aos cálculos dos
demonstrativos que compõem os
Relatórios Resumidos de Execução
Orçamentária e de Gestão Fiscal, bem
como às disponibilidades apresentadas no
Balanço Geral do Estado, por meio de
notas explicativas; 2) Adequar a
contabilidade estadual ao Plano de Contas
Aplicado ao Setor Público e às
Demonstrações Contábeis Aplicadas ao
Setor Público até 31/12/2014; 3)Empenhar
esforços no sentido de incrementar o
recebimento dos créditos inscritos na dívida
ativa; 4)Adotar as providências necessárias
no sentido de reaver o montante repassado
a maior aos municipios no exercicio em
tela e nos anteriores; 5)Planejar ações com
vistas a dar fiel cumprimento à nova
situação gerada pela decisão do Supremo
Tribunal Federal na Ação Direta de
Inconstitucionalidade na 4357, que declara
inconstitucionais dispositivos que

instituíram regras gerais para o pagamento
dos precatórios e criaram o regime especial
de pagamento adotado pelo Estado de
Goiás; B)li'i'iiefíIãi'i8'flõêlãSOSõens móveiS
~l~9.v~i~Tg~ Est~dà-:,!!~~ em ~vistã:F
(n~ce~ade ~ de ii~rec£~~~c_~f!1e:n!o[
rnensuração-e -evídenciaçãõ=ãesses t!ienSt
[deTãêórâo'f'êom'as' regras ie~prãi.ost"'dõ~
Manuarcie 'tontacilídaCle :A.p1icaoaaãsiâtõ(
~~1!c9jli?)Prq:mover': co~cursOTP-ublicOTj'"
assegutM':"'a p-ermanêilciéi-de cõntabilíSfas.
nos~âivérsàs ( órgãoste7õU TentidãdeS !ei'Õ
Estado, por~rJ:I.eiode. y~ p~no de ca~t;!i~
Í9ueJva'~rize 1 ta1S1Q.r:ofJi;siãnai.~;I.vls_aJido
~arãiltif1ã"l"fiaeaigniaãi:lmos I registros[f
[~monstrativõs~contábels~e .Co~nlribuiripára
oma melnor análise~dã-gestão -das' conta~
~oiiernª!ri"e~Tãi~;:~j~arantíi !~in<f~~t~sJ
átualiZãÇão-constantesaosprõfissibnaiS-dâ
rareãCõntaõil;-teridêr:éni'vista O-"hõvo~paãfã'õ
Ida-=:ContaljilRlãâe~Ap1icá{ra-áõSetor 'Puolico.

110J~,r.asir;;t~Wro~~~. esfúôos -~cTt1.~
guant~a~ln-stltulção~do~re-glme
lpr_eyidenciáíio:lçomplerTiêtitar'::-de-ffo~ aoT'â
..,çgmríl:lwrç~~_ árriõÍ1:ízação"IdoIdMfe"\
iatJ,lªrial .e lJ'ermltirIemIlongoXprazo:w.a-'
L@linit:lªção:aO!ilTIpac.to.L~mJ.cllSP:ê:rrd.lõ:aé
lecu~ô_s !p_(tb]LC-,Ü?lrftlã!i~à 1P.~evidênci~'
10)Reserve recursos financeiros para
pagamento de seus débitos, oriundos de
sentenças transitadas em julgado, sem
desconsiderar as obrigações já assumidas
incorporadas ao regime especial instituido
pelo art. 97 do ADCT; 11)Aprimorar o
cálculo das metas de resultado primário
para que abranja todas as operações de
créditos assumidas pelo Poder Executivo
ao longo do tempo, de forma a atender a
LRF. Ao Serviço de Publicações e
Comunicações para as providências a seu
cargo". Nada mais havendo a tratar, ás
dezesseis horas e vinte e cinco minutos, foi
encerrada a Sessão.
Presentes os Conselheiros: Edson José
Ferrari (Presidente), Milton Alves
Ferreira, Sebastião Joaquim Pereira
Neto Tejota, Carla Cintia Santillo,
Kennedy de Sousa Trindade, Celmar
Rech e Saulo Marques Mesquita.
Representante do Ministério Público de
Contas: Eduardo Luz Gonçalves.
Sessão Plenária Ordinária Na 18/2014.
Ata aprovada em: 26/06/2014.

Fim da publicação_
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ESTADO DE GOIÁS

CONTROLADORIA-GERAL DO ESTADO
GABINETE

Oficio o" 3,422!2014-CGElGAB,
Goiânia,JJ de dezembro de 2014,

Ao Exmo. Sr,

LEONARDO MOURA VILELA

Secretário de Estado de Gestão e Planejamento

74000-000 Goiânia - Goiás,

Assunto: Atendimento às Recomendações do Tribunal de Contas do Estado

Senhor Secretário,

Esta Conlroladoria-Geral do Estado (CGE), por meio do Oficio n"

1.864!20l4-CGE!GAB, de 7 de julho de 2014, cópia anexa, infonnou essa Secretaria

sobre as recomendações expedidas pelo Tribunal de Contas do Estado de Goiás (TCE) no

Parecer Prévio sobre as Contas do Governador relativas ao Exercício de 2013.

2. Naquele expediente, esta COE destacou as observações apresentadas por

aquela Egrégia Corte de Contas que eram de competência dessa Pasta e solicitou a adoção

de providências pertinentes para seu atendimento.

3. Solicitamos, portanto, o encaminhamento a esta Controladoria-Geral do

Estado, até dia 6 de fevereiro de 2015, de infonnaçeies sobre as medidas adotadas por

essa Secretaria em atenção às prescrições do TCE.

4, Ressaltamos, ainda, que tais informações serão incluídas no Relatório que

acompanha a Prestação de Contas Anual do Governador referente ao Exercício de 2014, o

qual será encaminhado ao TCE e à Assembleia Legislativa do Estado de Goiás.



Para facilitar os trabalhos de consolidação desse Relatório, solicitamos que

essas informaçôes sejam encaminhadas a esta Controladoria-Geral do Estado em meio

fisico, via oficio, e também em meio eletrônico, por CD ou para o endereço de e~mail:

elaine- fãos@cge,go.gov.br.

Atenciosamente,

SAI h
Secretári e Estado-Chefe

Controladoria-Geral do Estado, Rua 82 nO 400 _ p~o Pedro Ludovioo Teb.eil'a. 3° andar, ~tor Sul
CEP: 74088-900 _ Goiânia - Goiâs - Fone: (lbx62) 3201-5377



•ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DE ESTADO DE GESTÃO E PLANEJAMENTO

GABINETE

Ofício n'. 50/5/2015
Goiânia, 11de março de 2015.

Ao Exmo. Senhor
ADAUTO BARBOSA JÚNIOR
Controladoria-Geral do Estado
GOIÂNIA-GO

Senhor Secretário - Chefe,

Com o prazer de cumprimentá-lo, estamos encaminhando em
anexo, cópias de correspondências de unidades desta Pasta abaixo
identificadas, as quais, de acordo com a área de atuação prestam a essa
Controladoria informações a serem incluídas no Relatório que acompanha
a Prestação de Contas Anual do Senhor Governador, referente ao exercicio
de 2014 a ser encaminhado ao Egrégio Tribunal de Contas do Estado e à
Assembléia Legislativa, conforme solicitado por V. Exa. através do Ofício
nO.283/2015-CGE/GAB de 13de fevereiro do corrente exercicio.

01- Memorando nO. 12/2015, da Superintendência de
Patrimônio do Estado;

02 - Memorando nO.015/2015 - CONSIND, da Secretaria
Executiva do Conselho Estadual de Políticas Salariais e Recursos
Humanos.

Colocando esta Secretaria ao inteiro dispor de V. Exa. quanto
a quaisquer outros esclarecimento julgados necessários, valemos da
oportunidade para reiterar-lhe protestos de elevado apreço e consideração.

J1TlliA~~~-Secre rio de Gestão e Plan.ejamento
Sonia Pierobon
Chefe de Gabinete
Porto n° 04012015

Palácio Pedro Ludovico Teixeim _ Rua 82. n° 400 _7" andar - Selor Sul
Fone: (62) 3201-57&0-3201-5787
74015.908- GOIÂN!A-GO SEGER-DBC
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SEGPLAN
SECRETAHlA DE ESTADO DE

GESTAO E PLANEJAMENTO

Memorando nU ) ,2.-/2015 - SUPAT

GOVERNO DE

GOIÃS

Goiânia. 23 de fevereiro de 2015.

Da: Superintendência de Patrimônio do Estado
Para: Gerência da Secretaria Geral
Assunto: Resposta ao aneio nO283/2015 - CGE/GAB

Senhora gerente,

Em atenção ao aneio n" 283/2015 - CGE/GAB encaminho
resposta à Recomendação do TCE de número 6 que diz respeito a esta
Superi ntendência:

"Desde o tinal de 2013 a Segplan, por meio das Superintendências de Patrimônio e de
Tecnologia da Informação, vem trabalhando na construção dos sistemas de patrimônio
mobiliário c imobiliário. Trata-se de um processo moroso tendo em vista que busca o
controle e o registro dos bens móveis e imóveis bem como a integmção com o sistema
de contabilidade visando atender às Nonnas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao
Selor Púhlieo e considerando a Portaria STN nO634/20 13'>

Atenciosamente,

" o •

~ L C'v\wJ' 'v1 L- ':h. '",c..
!,i'Iiannc Maria Cruvincl Siq~rn
Superintendente de Patrimônio

SEGPLAN/Supcrinlcndência de Patrimônio do Estndo
I'.\'. Ih:publica do J,ibanu. ()d. D3 LI. 4414ó. SClnro..:SI~.CEI': 74115-030 - (ioüinia - (ioiús

TcldondFax: {62}3Z01-660(,
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ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DE ESTADO DE GEST lo E PLANEJAMENTO

CONSELHO ESTADUAL DE POLÍTICAS SALARIAIS E RECURSOS HUMANOS
SECRETARIA EXECUTIVA

Memo. na 015/2015 - CONSIND.

Goiânia, 18 de março de 2015.

Da: Secretaria-Executiva do Conselho Estadual de Políticas Salariais e Recursos Humanos.

Para: Secretário de Estado de Gestão e Planejamento.

Assunto: Resposta ao Oficio na 283120 l5-CGElGAB

Senhor Secretário,

Trata.se de Oficio na 283/2015-CGElGAB subscrito pelo Titular da

Controladoria-Geral do Estado, o qual encaminha expediente oriundo do Tribunal de

Contas do Estado de Goiás.TCE encartando recomendações a serem adotadas pelo

Estado de Goiás.

No que tange às recomendações atinentes às atribuições desta Secretaria

Executiva, mormente em relação à necessidade de assegurar a permanência dos

contabilistas nos diversos órgãos e entidaaes do Poder Executivo, temos a informar que:

1.A Secretaria Executiva do CONSIND diligenciou no sentido de levantar

dados e informações acerca das reais necessidades da força de trabalho, relativa à função

de contabilista em todos os órgãos e entidades do Poder Executivo.

Ressaltamos que perquirimos aspectos quantitativos e qualitativos da

referida função, considerando as necessidades da área, a saber: o quantitativo de

servidores que devem ser alocados na função em cada órgão elou entidade, a formação

acadêmica, aptidões e competências necessárias para o desenvolvimento da referida

atividade, se deverá existir diferenciação por nivel de complexidade de trabalho e qual ~~.

Secretaria-Executiva do Conselho Estadual de Politicas Salariais e Relações Sindicais da SEGPLAN
Av. Republica do Ubano, n° 1.945 - Setor Oeste - CEP: 74.125-125 . Goiânia MRRM
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• ESTADO DE GOIÁS

SECRETARIA DE ESTADO DE GESTÃO E PLANEJAMENTO
CONSELHO ESTADUAL DE POLÍTICAS SALARIAIS E RECURSOS HUMANOS

SECRETARIA EXECUTIVA

nível dos cursos de formação e/ou atualização que deverá ser oferecido aos atuais e

futuros membros das equípes de trabalho na área contábíl.

2. Diante deste vultoso trabalho a equipe desta unidade administrativa

encontra-se em fase de diagnóstico e consolidação dos dados obtídos junto aos diversos

órgãos e entidades do Poder Executivo, com o objetívo de alcançar a solução mais

eficiente e adequada à questão posta em destaque, sem descurar do notórío atual contexto

de contenção de despesas enfrentado pelo Estado de Goiás.

Assím, diante das informações supra delineadas colocamo-nos à disposição

para quaisquer outras informações necessárias.

Respeitosamente,

H~ ena 'fílíei~
Secret ria~:e~~~~~"

Secretaria-Executiva do Conselho Estadual de Pollticas Salariais e Relações Sindi~~i~da SEGPLAN
Av. República do Ubano, n° 1.945 - Setor Oeste - CEP: 74.125.125 - GOIanl3 MRRM



ESTADO DE GOIÁS
CONTROLADORIA.GERAL DO ESTADO

GABINETE

Oficio nO 1.865/2014-CGE/GAB.
Goiânia,~ de julho de 2014.

Ao Exmo. Sr.

JOSÉ TAVEIRA ROCHA

Secretário de Estado da Fazenda

74000-000 Goiânia - Goiás.

Assunto: Recomendações do Tribunal de Contas do Estado de Goiás

Senhor Secretário,

o Tribunal de Contas do Estado de Goiás (TCE) emitiu Parecer prévio sobre as

Contas do Governador relativas ao Exercício de 2013, no qual expediu recomendações a serem

adotadas pelo Governo do Estado de Goiás.

2. Encaminhamos a V. Exa., em anexo, cópia desse documento, onde estão destacadas as

recomendações do TCE que são de competencia dessa Secretaria da Fazenda (Sefaz), conforme

transcrito a seguir:

Recomendações ao Governo do Estado de Goiás:

1) Demonstrar o impacto causado pelo saldo negativo da conta do Tesouro

Estadual (4204.02355). levando o respectivo valor aos cálculos dos

demonstrativos que compõem os Relatórios Resumidos de Execuçõo

Orçamentária e de Gestõo Fiscal.bem como às disponibilidades apresentadas

no Balanço Geral do Estado,por meio de notas explicativas;

2) Adequar a contabilidade estadual ao Plano de Contas Aplicado ao Setor

Público e às Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Selar Público até

31/12/2014;

3) Empenhar esforços no sentido de incrementar o recebimento dos créditos

inscritosna dívida ativa:

41 Adotar as providências necessárias no sentido de reaver o montonle

repassado a maior aos municípios no exercício em tela e nos anteriores:

Controladoria-GeraI do Estado, Rua 82 nO 400 - Palácio Pedro Ludovico Teixeira, 3° andar, Setor Sul
CEP: 74OAA-900- Goiânia - Goiás - Fone: (Oxx62)3201-4189
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51 Planejar ações com vistas o dar fiel cumprimento à novo situaçào gerada

pelo decisão do Supremo Tribunal Federal no Ação Direto de

Inconstitucionalidade n° 4357. que declara inconstitucionais dispositivos que

instituíram regras gerais para o pagamento dos precatórios e criaram o regime

especial de pagamento adotado pelo Estado de Goias;

[...[

10) Reserve recursos financeiros para pagamento de seus débitos. oriundos de

sentenças transitadas em julgado. sem desconsiderar as obrigações já

assumidas incorparadas ao regime especial Instituído pelo art, 97 do ADCT

11) Aprimorar o calculo das metas de resultado primaria para que abranja

todas as operações de créditos assumidas pelo Poder Executivo ao longo do

tempo. de forma a atender a lRF.

3. Lembramos que algumas dessas recomendações já haviam sido expressas pelo TCE no

Parecer sobre as Contas do Governador de 2012. Na ocasião, esta Controladoria-Geral do Estado

(CGE) cientificou essa Secretaria sobre o assunto em questão e, ao final do exercício, solicitou

infonnações sobre os procedimentos realizados visando o atendimento das prescrições do TCE.

4. As infonnações prestadas por essa Secretaria, por meio do Oficio n° l34/2014-GSF,

de 21 de fevereiro de 2014, foram incluídas no Relatório de Prestação de Contas do Governador do

ano de 2013, consolidado por esta COE e encaminhado ao TCE.

5. A análise do TCE sobre essa matéria encontra-se no item 5.1.1 Recomendações ao

Governo do Estado de Goiás do Relatório sobre as Contas do Governador referente ao exercício 2013,

emitido pela Unidade Técnica desse Tribunal, disponível no sítio do TCE, no endereço:

http;//tcenet.tce.go.gov .br/Downloads/ Arquivos/003087/20 13 Contas%20do%20Governador .pdf .

6. Nesse relatório (págs. 378 e 379), a Unidade Técnica do TCE destacou que não foi

atendida a recomendação para considerar o saldo negativo da conta do Tesouro (4204.02355) quando

da elaboração dos relatórios fiscais e apresentou as considerações reproduzidas a seguir, reiterando

esse preceito no Parecer de 2013:

Quanto à alegação apresentado pela Seta!. esta unidade técnico entende

que não assisterazão à mesma.

o saldo gerencial negativo da conto do Tesouro Estadual nO[4204.023551deve

ser comiderado no elaboração dos relatórios contóbeis e fiscais. assim como

são considerados todos os saldos gerenciais positivos dos demais órgãos que

Superintendência de Controle Interno, Rua 82 s/o. o~ Paládo Pedro Ludovico Teixeira. 30 andar, Setor Sul

CEP, 74088-900 - Goiãni1fOOC [O»"I32m-5377



possuem recursos aplicados por meio do conto centrolizodora.

o registro do valor negativo em outros credores ocorre por obediência às

normas contábeis e só foi efetivado após determinação emitido por esta Corte.

Nas disponibilidades financeiros (ativo) não pode figurar valor negativo, pois o

mesmo represento uma divido financeiro (passivo) da entidade. Entretanto, nos

cálculos fiscais esse possivo não é considerado, pois apenas são levados o

efeito os restoso pagor e a dívida consolidada.

Dessa forma a Sefaz deve considt::rar o soldo negativo do conto do Tesouro

(4204.023551quando da elaboração dos relatórios fiscais.

Tal valor jó figura nos demonstrativos contábeis, entretanto a existência do

mesmo não foi exposto em natos explicativos. conforme recomendado.

7. No que se refere à implementação da Nova Contabilidade Aplicada ao Setor Público,

o TCE entendeu que a recomendação de 2012 para cumprir o cronograma divulgado pela Sefaz foi

justificadamente não atendida, como se pode verificar na transcrição abaixo (págs. 379 e 380 do

aludido relatório):

Assiste razão o SefaI, pois de fato o STN, por meio do Noto Técnico nO

5{2013/CCONF/SUCON/STN/MF-DF, que publicou orientações acerco do

Portaria STN n° 634. entendeu que os "entes da Federação.

independentemente do seu porte ou do maturidade de seu sistema contábil,

enfrentariam dificuldades significativas pora realizar a implantação de todos os

PCP constantes do MCASP no mesmo ano de implantação do PCASPe dos

DCASP".

[...]

Noto-se, portanto, que estão prorrogados sine die os prazos para adoção dos

Procedimentos Contábeis Patrimoniais - PCP.No entanto a obrigatoriedade de

adoção do plano de contas e das demonstrações contábeis aplicadas ao

setor público foi mantido e deve ocorrer até o fim do exercício de 2014.

8. Quanto à recomendação para incrementar o recehimento dos créditos inscritos na

divida ativa, ela foi considerada parcialmente atendida em 2013, confonne o seguinte trecho do

relatório do TCE (págs. 382 e 383):

São louváveis os ações promovidos pela Sefaz, no entanto insuficíentes no

sentido de reduzir o soldo do dívida ativa estadual.

Conforme apontado no item 2.2.1.11houve, no exercício, um aumento de R$

2.844.183,160,00na divida ativa, enquanto que os recebimentos alcançaram

Superintendência de Controle Interno, Rua 82 s/n." _ Palácio Pedro Ludovico Teixeira, 3° andar, Selor Sul
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apenas R$244.403.916,00.

Considerando a evolução dos últimos cinco anos (Tabela 181), nota-se um

aumento de expressivos93,75%no saldo da conto. passando de R$ 15 bilh6es

em 2009para mais R$29 bilh6es em 2013,

Nesse senlido a recomendação deve permanecer. pois conforme disposto no

caput do art, 11 da LRF,"constituem requisitos essenciais da responsabilldade

no gestão fiscal a instituição, previsào e efetiva arrecadação de todos os

tributos da competência constitucional do ente da Federação",

9. Da mesma forma, também foi avaliada como parcialmente atendida a recomendação

que trata da adoção de providências necessárias no sentido de reaver o montante repassado a maior

aos municípios e, em face das medidas informadas pela Sefaz, o TCE afirmou em seu relatório (págs.

384 e 385):

As providências tomados pela Sefaz evidenciam o interesse em sanar a

situação reiatada. No entanto, como tais atos ainda não surtiram efeito

prático, a verificaçào acerca do perfeito atendimento do recomendaçào

deve serpromovida por esta unidade técnica em tempo oportuno.

10. Solicitamos, portanto, a adoção de providências pertinentes à Sefaz para o

atendimento das observações apresentadas por aquela Egrégia Corte de Contas. Ao final do corrente

exercício esta Controladoria.Geral do Estado solicitará de V. Exa. informações sobre os

procedimentos realizados nesse sentido, para que elas possam constar na Prestação de Contas do

Govemadorde 2014.

Na oportunidade, ressaltamos a importância que a Superintendência de Tesouro

Estadual dessa Secretaria analise os demais apontamentos do mencionado relatório e proceda ás

adequações pertinentes. Exemplo disso é que na apuração realizada pela Unidade Técnica do TCE

sobre o cumprimento das metas fiscais estabelecidas na Lei de Diretrizes Orçamentárias, foi

considerado o saldo negativo da conta do Tesouro Estadual, ocasionando um aumento no resultado

nominal e na dívida líquida.

Cordialmente,

Superintendência de Controle Intemo, Rua 82 s/n." - Palácio Pedro LudovicoTeixeira, 3" andar, SetorSu1
CEP: 74088-90) - GoifuUa - Goiás - Fone: (Oxx62)3201-5377



Tribunal de Contas do Eslado da GOiás - Diário Elal.Onico da Contas - Ano. 111- Número 87 GOiânia, segunda. feira, 30 de junho da 2014.

Às quinze horas e cinco minutos do dia
nove (09) do mês de junho do ano dois mil
e quatorze, realizou.se a Quinta Sessão
Extraordinária do Tribunal Pleno do egrégio
Tribunal de Contas do Estado de Goiás,
sob a Presidência do Conselheiro EDSON
JOSÉ FERRARI, presentes os
Conselheiros MILTON ALVES FERREIRA,
SEBASTIÃO JOAQUIM PEREIRA NETO
TEJOTA, a Conselheira CARLA CINTIA
SANTILLO, os Conselheiros KENNEDY DE
SOUSA TRINDADE, CELMAR RECH e
SAULO MARQUES MESQUITA, o
Procurador-Geral de Contas EDUARDO
LUZ GONÇALVES, e Marcus Vinicius do
Amaral, Secretário Geral desta Corte de
Contas que a presente elaborou. Aberta a
Sessão o Presidente justificou que sua
convocação se deu para que fossem
apreciadas as Contas do Governador do
Estado de Goiás, relativas ao exercicio de
2013, passando a palavra ao Relator do
processo de n° 201400047000845,
Conselheiro Kennedy de Sousa Trindade.
O Conselheiro proferiu a leitura de relatório
e parecer prévio. Logo após a palavra foi
concedida ao Procurador.Geral de Contas
Eduardo Luz que teceu comentários acerca
das contas apresentadas, solicitando o
apensamento do parecer ministerial ao
parecer prévio desta Corte, a fim de que
fosse remetido à Assembleia Legislativa do
Estado de Goiás. Consultado o Plenário, foi
deliberado, por maioria, de que não haveria
óbice do parecer ministerial ser juntado ao
parecer prévio do Tribunal. Em seguida a
palavra foi franqueada ao Conselheiro
Celmar Rech que cumprimentou a Unidade
Técnica por pontuar pormenorizada e
analiticamente cada um dos pontos das
Contas Anuais do Governador, bem como
parabenizou o Relator das Contas,
Conselheiro Kennedy Trindade, que de
forma sucinta e precisa pontuou as
questões mais relevantes das Contas
Anuais para deliberação da Corte.
Lembrando a missão que tem como Relator
das Contas de 2014, encerrou tecendo
comentários e observações sobre a análise
do Relator sobre o Relatório da Unidade
Técnica. Tomados os votos nos termos
regimentais, foi o iParecer das Contas
Anuais do Governador do Estado de Goiás,
exercfcio de 2013, aprovado por
unanimidade, nos seguintep termos:
!:PARECER PRÊVIO~COr:/TAS MOA1S-m:r
rõ"OVERI'J)'J)OB~Ei'ZEICIO~D~t20~,¥ -
Processo nO - -201400047000845/000 •
Assunto: OOO-CONTAS ANUAIS DO
GOVERNADOR - Período de Abrangência:

2013 - Ementa: Contas do Governador do
Estado de Goiás relativas ao exercício de
2013. Manifestação Favorável à Aprovação
pela Assembleia Legislativa.
Recomendações. O Tribunal de Conlas do
Estado de Goiás, reunido nesta data, em
sessão extraordinária, cumprindo o
disposto no inciso I do art. 26 da
Constituição Estadual, atendendo o seu
mais alto deslgnio constitucional, para
apreciar o Processo n° 201400047000845,
que trata das contas anuais do Governo do
Estado de Goiás referentes ao exercfcio de
2013, e Considerando o dever de ampla
prestação de contas a que está submetido
todo e qualquer administrador público em
um Estado Constitucional Democrático;
Considerando que as Contas Anuais do
Estado de Goiás referentes ao exercício de
2013 foram prestadas tempestivamente
pelo Governador do Estado, cumprindo o
disposto no artigo 37, inciso XI, da
Constituição Estadual; Considerando que
as contas anuais prestadas pelo
Governador do Estado de Goiás, referentes
ao exercício de 2013, constituídas do
respectivo Balanço Geral do Estado e das
demonstrações técnicas de natureza
contábil, indulram, além de suas próprias,
as dos presidentes da Assembleia
Legislativa e do Tribunal de Justiça, bem
como as do Chefe do Ministério Público, de
forma consolidada; Considerando o
Relatório apresentado pela Controladoria
Geral do Estado-CGE, órgão central do
sistema de controle interno do Poder
Executivo, sobre as contas consolidadas;
Considerando a análise técnica realizada
pelo Serviço de Contas do Governo,
unidade técnica do Tribunal de Contas do
Estado de Goiás, que demonstrou os
resultados dos exames das Contas do
Estado de Goiás referentes ao exercício de
2013; Considerando a análise e as
manifestações deste Relator acerca das
contas prestadas; Considerando que a
análise técnica sobre as Contas do
Governo do exerclcio de 2013, bem como o
Parecer Prévio emitido por esta Corte, não
interferem nem condicionam futuros
julgamentos pelo Tribunal dos
administradores e responsáveis por verbas,
bens e direitos da Administração Pública
direta e indireta, ou fundacional, de
qualquer dos Poderes do Estado, bem
como dos que derem causa a perda,
extravio, ou outras irregularidades das
quais resultem prejuízos ao erário, nos
termos do artigo 26, inciso 11, da
Constituição Estadual; Considerando que o
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parecer deve refletir a análise técnica das
contas examinadas, restando o julgamento
das mesmas a cargo da Assembleia
Legislativa do Estado de Goiás;
Considerando que as contas anuais do
Senhor Governador, referentes ao
exercicio de 2013, atenderam aos
principios norteadores da Administração
Pública, estando condizentes com a
legalidade e a legitimidade; Considerando
os esclarecimentos prestados pelo
Governo do Estado de Goiás; Resolve o
Tribunal de Contas do Estado de Goiás,
pelos membros integrantes de seu Tribunal
Pleno, emitir Parecer Prévio favorável à
aprovação das contas anuais do Senhor
Governador Marconi Ferreira Perirlo,
relativas ao exercício de 2013, pela
Assembleia Legislativa do Estado de
Goiás, com a expedição das seguintes
recomendações, em face das ocorrências
detectadas: Principais Ocorrências
Detectadas: 1)Utillzação indevida dos
recursos da Conta Centralizadora do
Estado; 2)Descumprimento das metas
relativas ao resultado nominal e à receita
primária previstas na Lei de Diretrizes
Orçamentárias; 3)Déficit na execução
orçamentária; Be:comenôaç9~sag GQvern6
ã?"Estãcto..••..de--GõltiSJ 1~Demonstrar-o'
frnpacto-=-causad~'pelo 'Sãlao 'aegativó :Ci-ª7
[crii}fcldõ' teS9J.lf9~E:staduaI]420~"º-~),

~

II,~Vat:ldOo !espeE"~i9 v~.or<~~s,~á~dõST
l:lemonstratjyQ_~-:.q!Je,::'" comRõem~~"t
'elatõriõs,='Rewin-idos =-d~EXêcuçãÕ'

[O~_m_e,ntáda:e_~de:Bestã~~~_ãr, ~b~Bi

~

_om9 ás disPSl_nibiliaã"desé!pres.entaãasmoi'
alanço Gerar'CIO"'Estado,. por. meio d8"r
nolas ..•;i::texQ(icãt~~_~rg)' t~ç~l,J,~-':â!
contaDl1 aôã"emãtlüãJãõ-Planõl'ie Conms'
A1)liCãdo ao '-sêtõr "p6EITco.••••e más

fO~~f!l5instraç"oe;::C_o"nt~~5~Ap:JiCada~':ª-d
S,et6r~F:úbliêo-até"31/12/201.f;"13)Empenhã7"
'~ªforços --nO-=sentiM- 'de ~incrementar O-
fe~&lm'entõ-O-õ5-êfét1ito"ifi"iscr'itC5s"na dfvidJ

.ra.!Iiê;t4)Adq~~r"as Pl~~~~~_~~áiiâi'
mo..semtidodrnaver o montante repassadõ
ta~maior~on---'1fríiclpios ~:no"!exerclEiõ"effi

Gia"-~~"~n.~~fP'I~.nêJ~,r'~õesco~
fVísi:as a •..dar .fiel" cumprimento à',~nóva
fSitua;ção~gera_da_peia"decisão_"dQ'~Su-premo"
1--ribut:1aLFederãlna Ãçã_~DJtetªº~
ijnconstituCionalid-adê"0"0':"4"3"57,"queoéCrm
wonstitucionais="dj!>~sitivoo '" ••+ que'

mstlturram regra _~gera'is-p'arao paga~en!9
dos -im~êatóriose ,criaram=ê.regime:esp"e~~f'
1ge"- p"agarnenf6:ãaõtaClofpelb' Estã"ijo õe-
lGoiáS;f6)1 nventariãr tõOôs-'õSlJens ~~óvers
e imóveis do Estado, tendo em vista a
necessidade de reconhecimento,
mensuração e evidenciação desses bens
de acordo com as regras e prazos do
Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor
Público; 7)Promover concurso público e
assegurar a permanência de contabilistas
nos diversos órgãos elou entidades do
Estado, por meio de um plano de carreira
que valorize tais profissionais, visando
garantir a fidedignidade dos registros e
demonstrativos contábeis e contribuir para
uma melhor análise da gestão das contas
governamentais: 8)Garantir treinamentos e
atualização constantes aos profissionais da
área contábil, tendo em vista o novo padrão
da Contabilidade Aplicada ao Setor Público
no Brasil; 9)Promover estudos específicos
quanto à instituição do regime
previdenciário complementar de forma a
contribuir com a amortização do déficit
atuarial e permitir em longo prazo a
eliminação do impacto com dispêndio de
recursos públicos relativos à previdência;
j"0)Reserve recursos - financeirosmpara
lR.agamentõjl3~'--:seus"fôêõltos,. oriunO'os- {je
~nte_lJç~~'.=.k~]I~it~'Ç1a's-r~'}1-.-julg"~, ...!.s~£!
~_~s~.onsldera~ãS;porigaç~~ Já _assum~~~,s
,incór'i:)QfadaSIi¥L....~gim!?e'special"institufd,o
[pe"iO~97.:do:ADCt' l1,}AR7imoJar..-O
~célc_ulo.:A~'"m~t~~T-~~T~~-SU1~~~o'P!!~~õ
~"que:~abranJa tocas: as' operaçoes C1e
cre{fitõ1r"'âssumid~peliT'.p'od er~Xél::(jHw
fao,longo'~do-,tempo~~de:ft[ma-'á ate"n~l.~r~~~
[R~JAo Serviço de' Publicações e
Comunicações para as providências a seu
cargo"" Nada mais havendo a tratar, ás
dezesseis horas e vinte e cinco minutos, foi
encerrada a Sessão.
Presentes os Conselheiros: Edson José
Ferrari (Presidente), Milton Alves
Ferreira, SebastiãQ Joaquim Pereira
Neto TeJota, Carla Cintia Santlllo,
Kennedy de Sousa Trindade, Celmar
Rech e Saulo Marques Mesquita.
Representante do Ministério Público de
Contas: Eduardo Luz Gonçalves.
Sessão Plenária Ordinária N° 18/2014.
Ata aprovada em: 26/06/2014.

Fim da publicação.
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ESTADO DE GOIÁS

CONTROLADORIA-GERAL DO ESTADO
GABINETE

Oficio n° 3.423/2014-CGElGAB.

~

I
I
I

Goiânia,.J I de dezembro de 2014.

Ao Exmo. Sr.

JOSE TAVEIRA ROCHA

Secretário de Estado da Fazenda

74000,()00 Goiâni. - Goiás.

Assunto: Atendimento às Recomendaçiles do Tribunal de Contas do Estado

Senhor Secretário,

Esta Control.doria-Geral do Estado (CGE), por meio do Oficio n°

1.865/2014-CGElGAB, de 7 de julho de 2014, cópia anexa, informou essa Secretaria

sobre as recomendações expedidas pelo Tribunal de Contas do Estado de Goiàs (TCE) no

Parecer Prévio sobre as Contas do Governador relativas ao Exercício de 2013.

2. Naquele expediente, esta COE destacou as observações apresentadas por

aquela Egrégia Corte de Contas que eram de competência dessa Pasta e solicitou a adoção

de providências pertinentes para seu atendimento.

3. Solicitamos, portanto, o encaminhamento a esta Controladoria-Geral do

Estado, até dia 6 de fevereiro de 2015, de infonnações sobre as medidas adotadas por

essa Secretaria em atenção às prescrições do TCE.

4. Ressaltamos, ainda, que tais informações serão incluídas no Relatório que

acompanha a Prestação de Contas Anual do Governador referente ao Exercício de 2014, o

qual será encaminhado ao TCE e à Assembleia Legislativa do ESlado de Goiás.

Cfn,tro~a-Geral do Estado, Rua B2n" 400 - Palácio Pedro L.udovico Teixeirll, 3" andar, SCtor Sul
JJIP~ "iÂ CEP: 74088-900- Goiânia -GoIáS - Fone: (Ollx62) 32014189 .
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Para facilitar os trabalhos de consolidação desse Relatório, solicitamos que

essas infonnações sejam encaminhadas a esta Controladoria-Geral do Estado em meio

fisico, via oficio, e também em meio eletrônico, por CD ou para o endereço de e.mail:

elaine-faos@cge.go.gov.br.

Atenciosamente,

aSA

Socre ' 'o de Estoo()-Chefe

M.w daSM Gôn
SIb-CI=llda~GmlIilEtllIm

Pdil nt Q1'II2D1(.CGc:

Controladmia-Geral do Estado. Rua 81 n~400 _ PaJkio Ped.!a Ludovico Teixcira.3" anwr, SrtorSul
CE.P: 7408S-900 - GoiaJUa - G<J~ - Fone: (0XJ<1i2) 32(]1.$377
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ESTADO DE GOIÁS

SECRETARIA DA FAZENDA

GABINETE

Oficio n' /65 /2015 - GSF

Goiânia, J(} de fevereiro de 2015.

Ao Exmo. Sr.

ADAUTO BARBOSA JÚNIOR

Secretário de Estado-Chefe da Contro/adoria-Geral do Estado

Palácio Pedro Ludovico Teixeira, Rua 82, 400, 3' Andar, Setor Central

CEP 74.0015-908 - Goiânia - GO

Assunto: Resposta ao Ofício n' 3.423/2014-CGE/GAB.

Senhor Secretário,

Reporto-me ao Oficio n' 3.423/2014-CGE/GAB, de 11/12/2014, por meio

do qual solícita informações sobre as medidas adotadas por esta Pasta, com pertinência

ao Oficio n' 1.865/2014-CGE/GAB, de 07/07/2014, enviado a esta Secretaria,

informando sobre as recomendações expedidas pelo Tribunal de Contas do Estado de

Goiás (TCE) no Parecer Prêvio sobre as Contas do Governador relativas ao exercicio de

2013, as quais serâo incluidas no Relatório que acompanha a Prestação de Contas

Anuai do Governador referente ao exercicio de 2014.

Ao fazê-lo, encaminho a V. Exa. os Memorandos n's 012/15-STE, de

08/01/2015, 0008/15-SRE, de 03/02/2015, e 001/15-SCG, de 16/01/2015, das

Superintendências do Tesouro Estadual, da Receita e de Contabilidade Geral,

respectivamente, com as justificativas e providências adotadas por esta Secretaria em

atenção ás recomendações daquela Corte de Contas.

Atenciosamente,

~~
ANA CARLA ABRÃO COSTA Y

Secretária de Estado da Fazenda

Gabinete da Secretária de Estado da Fazenda
Av Vereador José Monteiro, nO. 2233, Selor Nova Vila CEPo 74.653-900 - Goiania - Goiás

Telefones (Oxx62} 3269 - 2501 ou 3269 - 2502
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ESTADO DE GOlAS

SECRETA."l.JA DA fAZENDA

Memorando n.' tJj2/15 - STE
Goiánia, tJl'de janeiro de 2015.

Da:

Para:

Assunto:

Superintendência do Tesouro Estadual

Gerência da Secretaria Geral

Memorando n' 130/2014-CGAB

Senhora Gerente,

Atravês do Memorando em epigrafe, essa unidade encaminha

o Memorando n' 079/2014-CGAB que por sua vez envia o Oficio n' 3.423/2014-

CGE/GAB da Controladoria Geral do Estado, onde solicita informações a respeito

das medidas tomadas peia SEFAZ sobre as recomendações expedidas pelo

Tribunal de Contas do Estado no Parecer Prêvio sobre as Contas do Governador

relativas ao Exercicio de 2013.

A seguir são apresentadas as medidas adotadas por esta

Superintendência para cada uma das recomendações do TCE:

1- Demonstrar o impacto causado pelo saldo negativo da

conta do Tesouro Estadual (4204.02355), ievando o respectivo

valor aos cálculos dos demonstrativos que compõem os

Relatórios Resumidos de Execução Orçamentária - RREO e de

Gestão Fiscal, bem como às disponibilidades apresentadas no

Balanço Geral do Estado, por meio de notas explicativas.

Quanto a essa recomendação, a SEFAZ informou ao TCE: O

Relatório do TCE sobre as Contas do Governador, referentes a

2013, apresenta, na Tabela 106, pg. 159, o cálculo do Resultado

Nominal e Dívida Líquida, considerando as Deduções da Conta

Centralizadora. Ao mesmo tempo, nessa mesma esteira de

raciocínio, neste exercício, o TCE, através da Instrução Técnica

Gerência de Contas Públicas - GECOP - Superintendência do Tesouro Estadual
Av Vereador José Monteiro. nO. 2233. Setor Nova Vila CEP: 74.653-900 - Goiânia - Goiás

l"o-cv0Iscraz.go.gov.br - Telefone 3269. 2521- 2496 - 2047
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ES1'ADO DE GOIÃS

SECRETAPJA DA FAZENDA

n' 24/2014, sugere ao Conselheiro Relator que determine a esta

Pasta e a sua Superintendência do Tesouro Estadual a

republicação do RREO, referente ao 4' bimestre de 2014,

considerando em seus cálculos o saldo negativo da conta

420402355 (corrente/aplicação) do Tesouro Estadual. A SEFAZ

esclareceu ao TCE que vem publicando o RREO em estrita

observância ao Manual de Demonstrativos Fiscais, aprovado e

publicado pela Secretaria do Tesouro Nacional. Nele, a

apuração do Resultado Nominal leva em consideração o Ativo

Disponivel, o qual é uma das deduções da Divida Consolidada.

Portanto, baseado nos registros contábeis, conforme

demonstrativo da Conta Corrente 104.04204.06000002355

apurada pela Conta Contábil 1.11.4.0.00.00.00 Bancos Conta

Movimento, o saldo dessa Conta vem sendo considerada de

acordo com a regra vigente, conforme citado acima.

2- Adequar a contabilidade estadual ao Plano de Contas

Aplicado ao Setor Público e ás Demonstrações Contábeis

Aplicadas ao Setor Público até 31/12/2014;

Este assunto não é de competência da Superintendência do

Tesouro Estadual.

3- Empenhar esforços no sentido de incrementar o

recebimento dos créditos inscritos na dívida ativa;

Este assunto não é de competência da Superintendência do

Tesouro Estadual.

Gerência de Contas 1'liblicllS - GEcor - Superintendência do Tesouro Estadual
Av Vereador Jose Monteiro, n°, 2233"Sc!or Nova Vila CEP: 74.653-900 - GOiânia-GOiáSJj

l\'o_c~'!ii:scfa7.go.g(lv,br - Telefone 3269. 2521 - 2496 - 2047 . ({"""
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ESTADO DE GOIÁS

SECRETARIA DA FAZENDA

4- Adotar as providências necessárias no sentido de reaver

o montante repassado a maior aos municípios no exercício em

tela e nos anteriores;

Informamos que em 30 de setembro de 2013, a Secretaria da

Fazenda de Goiás encaminhou à Caixa Econômica Federal,

banco centralizador das contas de arrecadação do Estado de

Goiás, o oficio N.785 GSF, solicitando a transferência financeira

recomendada pelo Tribunal de Contas do Estado de Goiás.

A Caixa Econômica Federai alegou não poder atender a

solicitação, pois não havia mecanismo legal que sustentasse tal

movimentação financeira. Em 23/04/2014 foi realizada reunião

na Caixa Econômica Federal, com o objetivo de superar o

impasse legal. A ata da reunião ocorrida nesta data apresenta

que o "Estado é responsável pela arrecadação dos tributos, e o

Dr. Alfredo diz que com a portaria do Estado em mãos, e não

efetuando o débito direto na conta, e sim retendo antes de

creditar a conta dos municipios, poderá ser feito."

Em 03/12/2014 foi publicada a Instrução Normativa 1200/14 -

GSF que "Estabelece procedimentos a serem observados pelo

Banco Centralizador da Arrecadação Tributária Estadual para

fins de recuperação de Receita Tributária repassada aos

Municípios". Esta instrução foi publicada no diário oficial do dia

08/12/2014 e encaminhada via oficio 843-GSF para a Caixa

Econômica Federal em 11/12/2014.

Ainda não obtivemos o retorno confirmando a

operacionalização dos sistemas necessários para reaver o

montante repassado a maior de forma sistematizada pelo Banco

centralizador das contas do Poder Executivo, mas o processo

encontra-se em andamento. Vale acrescentar que em dezembro

de 2014, foi realizado a retenção do valor de R$ 34.565.452,27,

Gerência de Contas Públicas - GECOP - Superintendência do Tesouro Estadual
Av Vereador José Monteiro. nO. 2233, Setor Nova Vila CEI): 74.653-900 - Goiânia - Goiás

Ivo-cv0.,cf[Jz.go.gov.br - Telefone 3269. 2521 - 2496 - 2047
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SECRt.,ARJA DA FAZENDA

pelo Banco Centralizador de forma manual, sendo este montante

composto por R$ 4.823.328,27 de indébitos de ICMS e ITCD e

R$ 29.742.124,00 referente a repasses a maior no exercicio de

2012.

5- Planejar ações com vistas a dar fiel cumprimento à nova

situaçêO gerada pela decisão do Supremo Tribunal Federal na

Ação Direta de Inconstitucionalidade n' 4357 que declara

inconstitucionais dispositivos que instituíram regras gerais para o

pagamento dos precatórios e criaram o regime especial de

pagamento adotado pelo Estado de Goiás;

A Ação Direta de Inconstitucionalidade n' 4.357 ainda não foi

modulada pelo Supremo Tribunal Federal, portanto, a mesma

não tem efeito prático sobre a redação da Emenda

Constitucional n' 62/2009, a qual instituiu o Regime Especial de

pagamento de precatórios. Deste modo, tendo em vista que o

TJ-GO, unidade gestora responsável pelo Regime Especial

retromencionado, apresentou ao Estado de Goiás metodologia

de cálculo para os repasses a serem efetivados em 2015

desconsiderando a ADIN em comento, a SEFAZ cumprirá o

acordado no Regime Especial pelo menos até o final do

exercicio de 2015.

(...]

10- Reserve recursos financeiros para pagamento de seus

débitos, oriundos de sentenças transitadas em julgado, sem

desconsiderar as obrigações já assumidas incorporadas ao

regime especial instituido pelo art. 97 do ADCT;

Pelo Regime Espec,al assumido na EC. n' 62/2009, os débitos

oriundos de sentenças transitadas em julgado após essa data

Gerência de:Co=,,",,"'""''"b'='==.cO"'Ec"ioWr=s=,p="""''"'''',d''ê'",,'"',C<d'oOCr ,:O:.";;;,"'ro""o;;"C;,,d",;J"------
Av Vereador José Monteiro, nO. 2233, Setor Nova Vila CEP: 74.653-900 - Goiânia - Goiás
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ESTADO DE GOIÁS

SECRETARIA DA FAZENDA

incorporam o estoque da divida total de precatórios e serão

pagos até o fim do Regime Especial vigente, ou seja, não há

necessidade de reserva financeira além do valor estipulado ao

final de cada exerclcio pelo TJ-GO.

11- Aprimorar o cálculo das metas de resultado primário para

que abranja todas as operações de créditos assumidas pelo

Poder Executivo ao longo do tempo, de forma a atender a LRF.

A meta do resultado primário é estabelecida no mês de Abrii

quando da elaboração da Lei de Diretrizes Orçamentárias, neste

ato são consideradas as operações de crêdito pactuadas no

Programa de Ajuste Fiscal - PAF do Estado com a Secretaria do

Tesouro Nacional no exercício anterior e revistas a cada dois

anos. A SEFAZ vem atualizando a meta de resultado primário

após as repactuações do PAF, de forma a permitir maior

transparência nos resultados alcançados ao final do exercício.

Recentemente fizemos a atualização do Resultado Primário e

Nominal com a publicação da Lei n' 18.708 de 22/12/2014

.~V
~

"IVO C R VILELA
SUPERINTENDENTE TESOURO ESTADUAL

Gcrencia de Contas Públicas - GECOP - Superintendência do Tesouro Estadual
Av Vereador José Monteiro, nO. 2233. Setor Nova Vila CEP: 74.653.900 - Goiânia - Goiãs

Ivo_cvfí):scfal..go.gov.br - Telefone 3269. 2521 - 2496 - 2047



ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
SUPERINTEND~NCIA DA RECEITA

Memorando nO0008/15 -SRE.

Goiània, 03 de fevereiro de 2015.

Da : SUPERINTENDÊNCIA DA RECEITA (SRE)

Para : CHEFIA DE GABINETE

Assunto : Memorando nO128/2014-CGAB

Senhor Chefe,

H fi: ':"...~ ."; ;-D O E j\'r

...0:) 1.0,:2 11.5 :., i~;3.zlw
v{l.~ ~.< ...
........ ,. - ..........•~

RESPO.N.s.'.VEL • Mn -

Em atençào ao Memorando nO128/2014-CGAB, que encaminha cópia
do Oficio nO 3.423/2014-CGE/GAB, em que sào solicitadas infonmações desta
Secretaria face às recomendações expedidas pelo Tribunal de Contas do Estado
(TCE) no Parecer Prévio sobre as Contas Anuais do Governador - Exercicio de
2013, com relaçào às atribuições inerentes a esta Pasta esclarecemos:

Nos últimos anos, a recuperação de créditos inscritos em divida ativa
foi uma constante preocupação da Administração Tributária, sendo que
especificamente no exercicio de 2014, ievando-se em consideração as
recomendações do TCE, efetivamos diversas providências necessárias ao
incremento desse recebimento, destacando-se as seguintes medidas:

1- Execução do programa REGULARIZA constituido de medidas facilitadoras para a
quitação de débitos relacionados inicialmente com o ICMS (desconto em juros e
multas e possibilidade de efetuar o pagamento parcialmente utilizando-se de
créditos acumulados) e que posteriormente abrangeu, também, o IPVA e o ITCD.
O resultado foi a negociação de aproximadamente R$ 1bilhão em dividas, dos
quais R$ 448 milhões foram pagos á vista até dia 30/12/2014;

2- Remissão total de créditos tributários inscritos em dívida ativa até 31 de dezembro
de 2007, cujo valor, após aplicação das reduções previstas, não ultrapassasse o
montante de R$ 11.330,89 (onze mii trezentos e trinta reais e oitenta e nove
centavos), por meio da Lei n018.459/2014. Assim, houve a extinção imediata de
77.096 processos, que reduziram a divida em R$ 2.610.052.648,04 (dois bilhões,
seiscentos e dez milhões, cinquenta e dois mil, seiscentos e quarenta e oito reais
e quatro centavos);

3- Intensificação contínua da atuação dos Núcleos Juridicos Regionais que tem
como principal atribuição a promoção da interação e aproximação da fiscalização
tributária com o Ministério Público, o Poder Judiciário, a Procuradoria do Estado e"]
a Policia Civil; U

Superlntendêncla da Receita - e-mail: sre@Sefaz..go.gov.br
Av. Vereador José Monteiro, 2233, bloco A, pillO 2 - Complello FRend6rio Meia Ponte - Setor Nova VIla, Goianla, GO CEP 74653.900

fone/fax (62) 3269-2140
E.IT'.'"
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SUPERINTENDêNCIA DA RECEITA

Memorando nO0008/15-SRE.

4- Manutenção do convênio entre o Estado de Goiás e a SERASA para
disponibilização de informações relativas á divida ativa da Fazenda Pública
Estadual no banco de dados da SERASA, com a melhoria constante da
segurança e das funcionalidades do sistema infonnatizado da SEFAZ-GO, na
realização das respectivas inclusões e/ou exclusões de apontamentos. Está,
também, programada a finalização dos procedimentos para se efetuar o protesto
extrajudicial da Certidão de Divida Ativa;

5- Execução pela Gerência de Recuperação de Créditos (GERC) das seguintes
melhorias na cobrança de créditos tributários:

a) Aperfeiçoamento dos procedimentos de cobrança do sujeito passivo
inadimplente com a Fazenda Pública Estadual, visando o recebimento dos
créditos tributários em diversas fases do processo e, preferencialmente, antes
de sua inscrição em divida ativa, com a utilização de mala-direta, telecobrança
e por meio eletrõnico (e-mail), este com confirmação do recebimento pelo
contribuinte, totalizando 893.712 cobranças realizadas em 2014.

b) Desenvolvimento e manutenção de módulos para saneamento automatizado
do processo e inscrição em divida ativa relativos aos débitos de IPVA,
incrementando suas cobranças;

c) Envio de notificação de cobrança com documento de arrecadação (DARE 2.1)
conjugado, destinado ao sujeito passivo cujo débito encontra-se em vias de ser
inscrito em divida ativa e, também, aquele que já foi inscrito;

d) Aprimoramento de sistema informatizado para a realização de investigação
patrimonial dos devedóres cujos créditos serão encaminhados para cobrança
judicial, conforme disposto na Lei nO11~651/1991,artigo 190-8, parágrafos 1° e
2°, e na Lei nO16.077/2007, artigo 2°, inciso 11;

e) Conclusão de estudo e início da implementação de critérios mais efetivos para
análise dos contribuintes sujeitos ao arrolamento administrativo de bens,
quando satisfeitas as condições legais;

f) Adequação do sistema informatizado da SEFAZ, com o desenvolvimento de
novo módulo dedicado ao parcelamento;

g) Disponibilização ao devedor, por meio do Portai do Contabilista, da
possibilidade de levantamento simplificado de débitos via web;

h) Realização do saneamento dos processos antes da inscrição em dívida ativa e
na SERASA, visando dar efetividade á futura execução fiscal e á cobrançà
administrativa. r;J
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SUPERINTEND~NCIA DA RECEITA

Memorando nO000B/15-SRE.

Para 2015, estamos programando a implementação das seguintes
medidas que julgamos capazes de promoverem um salto qualitativo e quantitativo
nos resultados da arrecadação estadual, quais sejam:

1. Aprimoramento dos mecanismos do Grupo de Proteção à Ordem Tributária
(GPROT) com o objetivo de implementar, de forma conjunta e integrada, ações
no âmbito do Estado de Goiâs, visando a agilização da execução fiscal e o
combate à sonegação fiscal;

2. Intensificação da cobrança junto aos núcleos juridicos, antes da representação
fiscal para fins penais;

3. Desenvolvimento de sistemas informáticos para agilizar os procedimentos de
inscrição em dívida ativa;

4. Criação de sistema corporativo de busca de bens para melhor instruir os
processos de execução;

5. Melhoria e ampliação das cobranças extrajudiciais.

Atenciosamente,

GLAUCUS M Ao CIMENTO E SILVA
/

Sv dente da Receita

Superintendência da Receita - e-mail: sre@sefaz.go.gov.br
Av. Vereador José Monteiro, 2233, bloco A, piso 2 - Complexo Fazend"rio Meia Ponte - setor Nova Vila, Goiênia, GO CEP 74653.900

fone/fax (62) 3269-2140
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SUPERINTENDI::NCIA DE CONTABILIDADE GERAL

Memorando nO001/15-SCG

Goiãnia, 16 de Janeiro de 2015.

Da: Superintendência de Contabilidade Geral

Para: Gabinete da Secretária

Assunto: Resposta Mem. nO129/2014 - CGAB

Senhora Secretária,

Em atenção ao solicitado no Oficio nO3.423/2014-CGE/GAB, que
trata da adequação da contabilidade estadual ao Plano de Contas Aplicado
ao Setor Público e as Demonstrações Contábeis até 31/12/2014, confonme
recomendações do Tribunal de Contas do Estado de Goiás, infonmamos:

~ O novo Sistema de Contabilidade Geral, já está adaptado ao
Plano de Contas Aplicado ao Setor Público, encontra-se em
fase de homologação desde o mês de setembro/2014, e
será implantado em 2015, após o encerramento do Balanço
Geral do Estado referente ao exercicio de 2014.

~ As Demonstrações Contábeis Aplicada ao Setor Público
encontram-se em fase de desenvolvimento, e deverão ser
implantadas no decorrer do exercicio de 2015.

Atencio a ente,

IV
SUSEL DE LlVEIRA PETINI

Sup intendente

Superintendência de Contabilidade Geral

Av Vereador José Monteiro, nO. 2233 - Setor Nova Vila CEP: 74.653-900 - Goiânia - Goiás

Telefone 3269.2340/fax 3269.2465
SCGfMemorando 00 1115
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ESTADO DE GOIÁS

CONTROLADORIA-GERAL DO ESTADO
GABINETE

Oficio n' 1.866/2014-CGE/GAB.
Goiânia,-::>r de julho de 2014.

Ao Exmo. Sr.

ALEXANDRE EDUARDO FELIPE TOCANTINS

Procurador-Geral do Estado

74000-000 Goiânia - Goiâs.

Assunto: Recomendações do Tribunal de Contas do Estado de Goiás

Senhor Procurador-Geral,

o Tribunal de Contas do Estado de Goiás (TCE) emitiu Parecer prévio sobre

as Contas do Governador relativas ao Exercício de 2013, no qual expediu recomendações a

serem adotadas pelo Governo do Estado de Goiás.

2. Encaminhamos a V. Exa., em anexo, cópia desse documento, onde está

destacada a recomendação do TCE que é de competência dessa Pasta, conforme transcrito a

segUIr:

Recomendações ao Governo do Estado de Goiás:

[ .•. J

5) Planejar ações com vistos a dor fiel cumprimento à nova situação gerada

pela dedsào do Supremo Tríbunal Federal no Açào Direta de

Inconstitucionalldade n" 4357. que declara inconstitucionais dispositivos que

instituíram regras gerais para o pagamento dos precatórios e criaram o regime

especial de pagamento adotado pelo Estado de Goiós;

3. Lembramos que essa recomendação já havia sido expressa pelo ICE no

Parecer sobre as Contas do Governador de 2012. Na ocasião, esta Controladoria-Geral do

Estado (CGE) cientificou a PGE sobre o assunto em questão e, ao final do exercício, solicitou

informações sobre os procedimentos realizados visando o atendimento da prescrição do TCE.

Controladoria-Geral do Estado, Rua 82 n" 400 - Palácio Pedro Ludovico Teixeira. 3" andar, Setor Sul

CEP, 740&'1-900- Co;'",o - G";~621 '201-4189



4. As informações prestadas por esta Procuradoria-Geral do Estado, por meio do

Oficio nO13/2014-PGE, de 9 de janeiro de 2014, foram incluídas no Relatório de Prestação de

Contas do Governador do ano de 2013, consolidado por esta COE e encaminhado ao TCE.

5. A análise do TCE sobre essa matéria encontra-se no item 5./.1 Recomendações

ao Governo do Estado de Goiás do Relatório sobre as Contas do Governador referente ao

exercício 2013, emitido pela Unidade Técnica desse Tribunal, disponível no sítio do TCE, no

endereço

http://lcenet.tce.go.gov.br/Downloads/ ArquivoslOOJ087/20 13 Contas%20do%20Governador.

Qill" .

6. Nesse relatório (págs. 380 e 381), a Unidade Técnica do TCE considerou que

tal recomendação foi parcialmente atendida, apresentando as considerações reproduzidas a

segUlr:

Depreende-se dos informações oferecidas que a PGEtem acompanhado, pari

possu, os desdobramentos do julgamento do Adin em questão.

A recomendação do TCEorienta o gestor a planejar ações com vistas a se

preparar para a nova situação jurídica gerada, Isto, pois é exigida que a

administrador público aja com prudência, de maneira a não onerar os cofres

publicas.

Nesse sentido, torna-se relevante que o gestor prevejo os possíveis

desdobramentos da ação em voga. estabelecendo um prévio planejamento

para adequação a cada um desses.

Solicitamos, portanto, a adoção de providências pertinentes à Procuradoria-

Geral do Estado para o atendimento das observações apresentadas por aquela Egrégia Corte

de Contas. Ao final do corrente exercício esta Controladoria-Geral do Estado solicitará de V.

Exa. informações sobre os procedimentos realizados nesse sentido, para que elas possam

constar na Prestação de Contas do Governador de 2014.

Cordialmente,

Secretári

Controladoria-Geral do Estado, Rua 82 n° 400 - Palácio Pedro Ludovico Teixeira. 3° andar. Setor Sul
CEP: 74088-900 - Goiânia - Goiás - Fone: (Oxx62)3201-5377
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Às Quinze horas e cinco minutos do dia
nove (09) do mês de junho do ano dois mil
e quatorze, realizou4se a Quinta Sessão
Extraordinária do Tribunal Pleno do egrégio
Tribunal de Contas do Estado de Goias,
sob a Presidência do Conselheiro EDSON
JOSÉ FERRARI, presentes os
Conselheiros MILTON ALVES FERREIRA,
SEBASTIÃO JOAQUIM PEREIRA NETO
TEJOTA, a Conselheira CARLA CINTIA
SANTILLO, os Conselheiros KENNEDY DE
SOUSA TRINDADE, CELMAR RECH e
SAULO MARQUES MESQUITA, o
Procurador-Geral de Contas EDUARDO
LUZ GONÇALVES, e Marcus Vinicius do
Amaral, Secretário Geral desta Corte de
Contas que a presente elaborou. Aberta a
Sessão o Presidente justificou que sua
convocação se deu para Que fossem
apreciadas as Contas do Governador do
Estado de Goiás, relativas ao exercicio de
2013, passando a palavra ao Relator do
processo de n° 201400047000845,
Conselheiro Kennedy de Sousa Trindade.
O Conselheiro proferiu a leitura de relatório
e parecer prévio. Logo após a palavra foi
concedida ao ProcuradorwGeral de Contas
Eduardo Luz que teceu comentários acerca
das contas apresentadas, solicitando o
apensamento do parecer ministerial ao
parecer prévio desta Corte, a fim de que
fosse remetido à Assembleia Legislativa do
Estado de Goiás. Consultado o Plenário, foi
deliberado, por maioria, de que não haveria
óbice do parecer ministerial ser juntado ao
parecer prévio do Tribunal. Em seguida a
palavra foi franqueada ao Conselheiro
Celmar Rech que cumprimentou a Unidade
Técnica por pontuar pormenorizada e
analiticamente cada um dos pontos das
Contas Anuais do Govemador, bem como
parabenizou o Relator das Contas,
Conselheiro Kennedy Trindade, que de
forma sucinta e precisa pontuou as
questões mais relevantes das Contas
Anuais para deliberação da Corte.
Lembrando a missão que tem como Relator
das Contas de 2014, encerrou tecendo
comentários e observações sobre a análise
do Relator sobre o Relatório da Unidade
Técnica. Tomados os votos nos termos
regimentais, foi ° Parecer das Contas
Anuais do Governador do Estado de Goiás,
exercício de 2013, aprovado por
unanimidade, nos seg!Jintes t~.rm_0..ê,;"
=ECER PREVIO CONTAS ANUAISDO
lh6VÉRNADOR"!"EXÉRcicloti5~!2U.f'!:f
ProcessonO-2-01400047000845/000
Assunto: OOO.CONTAS ANUAIS DO
GOVERNADOR wPeríodo de Abrangência:

2013 - Ementa: Contas do Governador do
Estado de Goiás relativas ao exercício de
2013. Manifestação Favorável á Aprovação
pela Assembleia Legislativa.
Recomendações. O Tribunal de Contas do
Estado de Goiás, reunido nesta data, em
sessão extraordinaria, cumprindo o
disposto no inciso I do art. 26 da
Constituição Estadual, atendendo o seu
mais alto desígnio constitucional, para
apreciar o Processo na 201400047000845,
que trata das contas anuais do Governo do
Estado de Goiás referentes ao exercício de
2013, e Considerando o dever de ampla
prestação de contas a que está submetido
todo e qualquer administrador público em
um Estado Constitucional Democrático;
Considerando que as Contas Anuais do
Estado de Goiás referentes ao exercício de
2013 foram prestadas tempestivamente
pelo Governador do Estado, cumprindo o
disposto no artigo 37, inciso XI, da
Constituição Estadual; Considerando que
as contas anuais prestadas pelo
Governador do Estado de Goiás, referentes
ao exercício de 2013, constituídas do
respectivo Balanço Geral do Estado e das
demonstraçOes técnicas de natureza
contábil, incluíram, além de suas próprias,
as dos presidentes da Assembleia
Legislativa e do Tribunal de Justiça, bem
como as do Chefe do Ministério Público, de
forma consolidada; Considerando o
Relatório apresentado pela Controladoria
Geral do Estado-CGE, órgão cenlral do
sistema de controle interno do Poder
Executivo, sobre as contas consolidadas;
Considerando a análise técnica realizada
pelo Serviço de Contas do Governo,
unidade técnica do Tribunal de Contas do
Estado de Goiás, que demonstrou os
resultados dos exames das Contas do
Estado de Goiás referentes ao exercício de
2013; Considerando a análise e as
manifestações deste Relator acerca das
contas prestadas; Considerando que a
análise técnica sobre as Contas do
Governo do exerclcio de 2013, bem como o
Parecer Prévio emitido por esta Corte, não
interferem nem condicionam futuros
julgamentos pelo Tribunal dos
administradores e responsáveis por verbas,
bens e direitos da Administração Pública
direta e indireta, ou fundacional, de
qualquer dos Poderes do Estado, bem
como dos que derem causa a perda,
extravio, ou outras irregularidades das
quais resultem prejuízos ao erário, nos
termos do artigo 26, inciso 11, da
Constituição Estadual; Considerando que o
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parecer deve refletir a análise técnica das
contas examinadas, restando o julgamento
das mesmas a cargo da Assembleia
Legislativa do Estado de Goiás;
Considerando que as contas anuais do
Senhor Governador, referentes ao
exercício de 2013, atenderam aos
principias norteadores da Administração
Pública, estando condizentes com a
legalidade e a legitimidade; Considerando
os esclarecimentos prestados pelo
Governo do Estado de Goiás; Resolve o
Tribunal de Contas do Estado de Goiás,
pelos membros integrantes de seu Tribunal
Pleno, emitir Parecer Prévio favorável à
aprovação das contas anuais do Senhor
Governador Marconi Ferreira PerilJo,
relativas ao exercicio de 2013, pela
Assembleia Legislativa do Estado de
Goiás, com a expedição das seguintes
recomendações, em face das ocorrências
detectadas: Principais Ocorrências
Detectadas: 1)Utilização indevida dos
recursos da Conta Centralizadora do
Estado; 2)Descumprimento das metas
relativas ao resultado nominal e á receita
primária previstas na Lei de Diretrizes
Orçamentárias; 3)Déficit na execução
orçamentária;jRecor!J.en.Q!!çõesao Governa'"
fêlÕ~ Esta_doTde1' G'oiàSJ 1)Demonstrar o
impacto causado pelo saldo negativo da
conta do Tesouro Estadual (4204,02355),
levando o respectivo valor aos cálculos dos
demonstrativos que compõem os
Relatórios Resumidos de Execução
Orçamentária e de Gestão Fiscal, bem
como às disponibilidades apresentadas no
Balanço Geral do Estado, por meio de
notas explicativas; 2) Adequar a
contabilidade estadual ao Plano de Contas
Aplicado ao Setor Público e às
Demonstrações Contábeis Aplicadas ao
Setor Público até 31/1212014; 3)Empenhar
esforços no sentido de incrementar o
recebimento dos créditos inscritos na dívida
ativa; 4)Adotar as providências necessárias
no sentido de reaver o montante repassado
a maior aos municipios no exercício em
tela e nos anteriores; )planejélca_ç,õ_escom
Ylstas ,~ d~r f~~cumprimentoIJl ngv8'
sl!.~~Çãogeraaa.pel~ .a@~---:£Ç1_SuRf_'fii9
ifríouhã! Fedêral na';;:çã.õOifetaoe
Inc'cinstitl:Jcionalidade-nO.A357,I"'" qüe-d~e~c~la-rã-
iric9ri'stifliCi9~riãis.s' '~iSpo~lii~::!-- QU~.

~

'@tuír!'lr:n regI~s g~~~f:a o,~~_g~m~~~~
dos precatórios e criaram o regime espec18!'
de°'-pj,g~m'eil1o!acatadoIpeilo 1Es~~'otaã'
Goiás;f6)lnventariar todos os bens móveis
e-imóveis do Estado, tendo em vista a
necessidade de reconhecimento,
mensuração e evidenciação desses bens
de acordo com as regras e prazos do
Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor
Público; 7)Promover concurso público e
assegurar a permanência de contabilistas
nos diversos órgãos elou entidades do
Estado, por meio de um plano de carreira
que valorize tais profissionais, visando
garantir a fidedignidade dos registros e
demonstrativos contábeis e contribuir para
uma melhor análise da gestão das contas
governamentais; 8)Garantir treinamentos e
atualização constantes aos profissionais da
área conlábil, tendo em vista o novo padrão
da Contabilidade Aplicada ao Setor Público
no Brasil; 9)Promover estudos específicos
quanto à instituição do regime
previdenciário complementar de forma a
contribuir com a amortização do déficit
atuarial e permitir em longo prazo a
eliminação do impacto com dispêndio de
recursos públicos relativos à previdência;
10)Reserve recursos financeiros para
pagamento de seus débitos, oriundos de
sentenças transitadas em julgado, sem
desconsiderar as obrigações ja assumidas
incorporadas ao regime especial instituído
pelo art. 97 do ADCT; 11)Aprimorar o
cálculo das metas de resultado primário
para que abranja todas as operações de
créditos assumidas pelo Poder Executivo
ao longo do tempo, de forma a atender a
LRF. Ao Serviço de Publicações e
Comunicações para as providências a seu
cargo". Nada mais havendo a tratar, às
dezesseis horas e vinte e cinco minutos, foi
encerrada a Sessão,
Presentes os Conselheiros: Edson José
Ferrar! (Presidente), Milton Alves
Ferreira, Sebastião Joaquim Pereira
Neto Tejota, Carla Cintia Santlllo,
Kennedy de Sousa Trindade, Celmar
Rech e Saulo Marques Mesquita.
Representante do Ministério Público de
Contas; Eduardo luz Gonçalves.
Sessão Plenária Ordinária N° 18/2014.
Ata aprovada em: 26106/2014.

Fim da publlcação.
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ESTADO DE GOIÁS

CONTROLADORlA-GERAL DO ESTADO
GABINETE

Oficio n' 3A21/2014.CGE/GAB.
Goiânia,.JJ de dezembro de 2014.

Ao Exmo. Sr.

ALEXANDRE EDUARDO FELIPE TOCANTINS

Procurador-Geral do Estado

74000-000 Goiânia - Goiás.

Assunto: Atendimento ás Recomendações do Tribunal de Contas do Estado

Senhor Procurador-Geral,

Esta Controladoria-Geral do Estado, por meio do Oficio n' 1.866/2014-

CGE/GAB., de 7 de julho de 2014, cópia anexa, informou essa Procuradoria-Geral sobre

as recomendações expedidas pelo Tribunal de Contas do Estado de Gniás (TCE) no

Parecer Prévio sobre as Contas do Governador relativas ao Exercício de 2013.

2. Naquele expediente, esta Controladoria-Geral do Estado destacou a

observação apresentada por aquela Egrégia Corte de Contas que era de competência dessa

Pasta e solicitou a adoção de providências pertinentes para seu atendimento.

3. Solicitamos, portanto, o encaminhamento a esta Controladoria-Geral do

Estado, até dia 6 de fevereiro de 2015, de infonnações sobre as medidas adotadas por

essa Unidade em atenção à prescrição do TeE.

4. Ressaltamos, ainda, que tais informações serão incluídas no Relatório que

I

L

acompanha a Prestação de Contas Anual do Governador referente ao Exercício de 2014, o

qual será encaminhado ao TCE e à Assernbleia Legislativa do Estado de Goiás.

Conl{0llldoria-Geral do ESbldo, Rua 82 n~400 - Palácio Pedro ludovloo Tebeira, 3° andar, Setor Sul~ B---:\ CEP: 74Oll8.9C(I- GoIânia - Goiás - Fone: (0xx62) 3201-4189 . ~
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Para facHitar os trabalhos de consolidação desse Relatório, solicitamos que

essas informações sejam encaminhadas a esta Controladoria-Geral do Estado em meio

fisico. via oficio. e também em meio eletrônico, por CD ou para o endereço de e-mail:

elaine- fàos@cge.go.gov.br.

Atenciosamente,

Secretário

AJÚN

slJldo-Chefe

Conlroladoria-Geral do Estado, RIlil82 nO 400 - PaM.rioPedro Ludovico Teixeira,. 3~andar, Setor Sul
CEP: 74088-900 - Goiânia ~ Goiás - Fone: (Oxx(j2) 3201-5377
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Estado de Goiás

Procuradoria-Geral do Estado

Oficio n° 46' /2015-PGE

Goiânia, Oh de fevereiro de 2015

Exmo. Sr.
Adauto Barbosa Júnior
Secretário-Chefe da Controladoria-Geral do Estado
Goiânia-GO

Ref, Oficio n,o 3.421/20l4-CGE/GAB

Senhor Secretário,

Em resposta à solicitação expressa no oficio referido na epígrafe, temos a

informar o que segue.

O Tribunal de Contas do Estado de Goiás, no corpo do parecer prévio sobre

as contas prestadas pelo governador relativas ao exercício de 2013, reiterou anterior

recomendação de "planejar ações com vistas a dar fiel cumprimento à nova situação gerada

pela decisão do Supremo Tribunal Federal na Ação Direta de Inconstitucionalidade TI.o

4357, que declara inconstitucionais dispositivos que instituíram regras gerais para o

pagamento dos precatórios e criaram o regime especial de pagamento adotado pelo Estado

de Goiás."

Segundo consta do item 5.1.1 de relatório elaborada naquela Corte, onde

fonnuladas "Recomendações ao Governo do Estado de Goiás do Relatório sobre as Contas

do Governador", "toma-se relevante que o gestor preveja os possíveis desdobramentos da

ação em voga, estabelecendo um prévio planejamento para adequação a cada um desses,"

No Oficio n.o 13/2014-PGE, encaminhado a V. Exa., esclareci os motivos

que então impediam o cumprimento integral da recomendação agora reiterada. Aqueles

motivos ainda persistem, de sorte que não vejo razão para alterar substancialmente meu

anterior pronunciamento. Daquele expediente, a propósito, extraio a seguinte passagem:

Praça Pedro Ludovico Teixeira, n.O 3. Centro, Goiânia/GO, (62) 3201-ól 00
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o plenário do Supremo Tribunal Federal (STF), de fato, chegou, por

maioria à conclusão sobre serem inconstitucionais diversos dispositivos,
da Emenda 0.° 62/09, que altera a redação do art. 100 do corpo
permanente e acrescenta o art. 97 ao Ato das Disposições Constitucionais
Transitórias. Ocorre que o julgamento da ação direta em que assentada
essa proclamação ainda não foi concluído. O STF mesmo anunciou, em
assentada posterior, que apreciaria a forma com que serão modulados os
efeitos dessa decisão, nos termos do art. 27 da Lei TI.o 9.868/99. A questão

ainda se encontra pendente.
Em 11 de abril de 2013, o relator para o acórdão, ministro Luiz Fux,

proferiu decisão da qual se extrai o seguinte excerto:
"( ...) determino, ad cautelam, que os Tribunais de Justiça de todos
os Estados e do Distrito Federal deem imediata continuidade aos
pagamentos de precatórios, na forma como já vinham realizando
até a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal em
14/03/2013, segundo a sistemática vigente à época, respeitando.se
a vinculação de receitas para fins de quitação da dívida pública,
sob pena de sequestro. Expeça-se oficio aos Presidentes de todos os

Tribunais de Justiça do País. Publique-se."
Pelo visto, e a despeito da proclamação de inconstitucionalidade, o STF

determinou que persiste a eficácia dos dispositivos da Emenda n.
o
62/09

que preveem a instituição do regime especial de pagamento de precatórios

judiciais pelas diversas unidades da Federação.
Em Goiás, como bem sabe V. Exa., depois que o chefe do Executivo

decretou que o acordo direto é o instrumento utilizado para a adoção do

regime especial de pagamento dos precatórios judiciais expedidos em face

dessa unidade regional da Federação, foi editada a Lei n.' 17.034/10, que
~~ua~:~~te regula a matéria. Assim é que o Tribunal de Justiça do E;tado

as vem mantendo a realização d d'A'
perante juízo auxiliar com vistas . b as ~au IenClas de conciliação
tem permitido a quitação com adent~ .ulaçao d~s. acordos diretos que

P d
. ,esaglOdevarlo ....

rocura ana-Geral do Estado . .' . s requlsltonos. A
negociações. partIcipa ativamente de todas as

Mais ~ecentemente, em sessão de 24 d
profenu o voto em que finalmente e ~u~bro de 201~, o ministro Fux
Quanto ao que interessa para t P o~oe a anunciada modu/aça"o
. . es a exposl N '

noticia o fato da seguinte forma' çao, o Jnfonnativo do STP

Salientou que, quanto à d~c1ara N •

do art. 100 da CF e do art 97 ~aoAde Inconstitucionalidade do ~ 15

62/2009, deveriam ter seu~ efeitO ocr, ambos incluídos pela EC
que, embora fosse desejável osu~Odulad?s no tempo. Explanou

~Oodnrassemas suas dívidas pontu~lmen~: crtad?s entes políticos
. os os credores poderia im ' a satisfação imediata de

m~stere~ constitucionais que ca~a~tar a consecução dos demais
es era Jurídica de inúmeros o r~am a~ poder público, a afetar a

respon~veis pela recalcitrância ~ 0; cldadão~ que não seriam
suas dIVidas. Salientou ue a . ~enda Publica em a ar a
próximo ao fim e que boa o exerCICIOfina~ceiro de 201j ;stari:
refere.nte a 2014 fora realizad~:~e do planejamento orçamentárior
especIal a EC 62/2009 D' dm base na legislação vigente '
mod J - . elen eu que ' elT

u açao manteria por c,'n a presente proposta d'
, co anos co b

Praça Pedro Ludovico Teixeira, no' m a5~no princíp'
. 3, Centro, GoiãnialGO<Ít ,(62)3201-<>100
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constitucional da segurança jurídica, todas as demais previsões do
regime jurídico especial criado pela EC 62/2009. Acentuou que
essa proposta conteria as seguintes regras: a) seriam considerados
válidos os pagamentos realizados até o trânsito ernjuIgado das AOI
4425/DF e 4357/DF nas modalidades leilão e quitação por acordo,
porque essas formas de pagamento teriam sido declaradas nulas
com eficácia ex nune, certo que não poderiam ser utilizadas
doravante; b) seriam mantidos os percentuais mínimos da receita
corrente líquida, vinculados ao pagamento do precatório (ADCT,
art. 97, SS 1CI e 2°), o que permitiria que Estados, Distrito Federal e
Municípios dessem continuidade à quitação de suas dividas sem
prejudicar o atendimento de outras finalidades de interesse público;
c) até o final do exercício financeiro de 2018, Estados, Distrito
Federal e Municípios devedores que pagassem precatórios pelo
regime especial aqui modulado não poderiam ter valores
sequestrados, exceto no caso de não liberação tempestiva dos
recursos de que tratariam o 99 1°,11, e 2° do art. 97 do ADCT, por
força do art. 97, 9 13, do ADCT. Esclareceu que, caso não
houvesse liberação tempestiva dos recursos vinculados ao
pagamento dos precatórios (ADCT, art. 97, 9 10): 1) haveria ", .. o
sequestro da quantia nas contas de Estados, Distrito Federal e
Municípios devedores, por ordem do Presidente do Tribunal
referido no 9 4° do art, 97 do ADCT, até o limite do valor não
liberado"; lI) constituir-se-ia, " ... alternativamente, por ordem do
Presidente do Tribunal requerido, em favor dos credores, de
precatórios contra Estados, Distrito Federal e Municípios
devedores, direito líquido e certo, autoaplicável e
independentemente de regulamentação, à compensação automática
com débitos líquidos lançados por esta contra aqueles e, havendo
saldo em favor do credor, o valor terá automaticamente poder
liberatório ao pagamento de tributos de Estados, Distrito Federal e
Municípios devedores, até onde se compensarem"; e UI) "o chefe
do Poder Executivo responderá na forma de legislação de
responsabilidade fiscal e de improbidade administrativa"
(art. 97, S 10, I, 11e III, do ADCT).

Em seguida, na mesma sessão do Tribunal, pediu vista o ministro Luís
Roberto Barroso, em cujo gabinete os autos ainda se encontram.

Desde quando foi feito esse relato, poucos novidades tiveram lugar na

tramitação da ADI 4357. O ministro Barroso proferiu o seu voto, de cujo conteúdo o

Infonnativo Semanal do Supremo Tribunal Federal faz a seguinte descrição:

Em voto-vista, o Ministro Roberto Barroso acompanhou, em linhas
gerais, o voto proferido pelo Ministro Luiz Fux, relator. Aderiu à proposta
geral de modulação do prazo de cinco anos para a subsistência da EC
62/2009. Conferiu, de igual modo, efeitos retroativos à declaração de
inconstitucionalidade da expressão contida no 9 2° do art. 100 da CF,
relativamente aos credores com 60 anos de idade, bem assim da expressão

Praça Pedro Ludovico Teixeira, n.o 3, Centro, Goiânia/GO, (62) 3201-6100



Como se pode facilmente perceber, de uma certa maneira alguns dos ajustes

sugeridos pelo ministro Barroso estão prejudicados ou, pelo menos, deverão ser

reformulados, porque referentes a providências que deveriam ter sido tomadas já em 2014

(na elaboração da Lei Orçamentária para o exercício de 2015, por exemplo). Tal

circunstância bem demonstra o risco que há em fazer prognósticos a respeito do

cumprimento futuro de decisões judiciais sobre cujo conteúdo ainda há incerteza.

No presente momento - e há quase um ano - é aguardado o voto do ministro

Dias Toffoli, que seria o quarto a se pronunciar num colegiado de onze juízes. Com os

ajustes sugeridos pelo ministro Barroso e incorporados ao voto do relator, é visível O
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constante no S 12 do mesmo preceito, acerca da correção dos indébitos
tributários. Na sequência, acolheu solução intermediária formulada pelo
relator que, ao reajustar o voto, declarou a inconstitucionalidade da
sistemática da compensação, com efeitos "ex tune", apenas nas situações
em que houvesse ajuizamento de demanda por particular, com pedido de
declaração de inconstitucionalidade dos SS 90 e lOdo art. IDOda CF. Nos
casos em que o credor se conformasse com a compensação, ou adotasse
esse mecanismo, os pagamentos manter-se-iam hígidos. Assim, as
compensações já realizadas até a data do julgamento seriam válidas,
resguardados os direitos dos credores que ingressaram em juízo para
questioná-Ias. O Ministro Roberto Barroso considerou, ainda, que o

índice oficial de remuneração básica da caderneta de poupança que
tivesse servido de base para o pagamento dos acordos deveria subsistir até
14.3,2013, data da conclusão do exame de mérito das ações diretas. Nesse
tópico, o Ministro Luiz Fux reajustou seu voto. Em acréscimo, o Ministro

Roberto Barroso apresentou proposição de quatro medidas de transição
para viabilizar o pagamento dos precatórios, a saber: 1) utilização

compulsória, a partir de 1°.1.2015, de 70% dos recursos da conta dos
depósitos judiciais tributários para o pagamento de precatórios; 2)
subsistência limitada da possibilidade de acordo direto, observada a
ordem de preferência dos credores e a redução máxima de 25% dos seus
créditos, devidamente atualizados; 3) possibilidade de compensação de
precatórios vencidos com dívida ativa já inscrita; e 4) elevação, em 1%,
da vinculação de receitas correntes líquidas destinadas a precatórios em
0,5% em 2015 e 0,5% em 2016, para os entes que não tivessem condições

de dividir o saldo devedor por cinco e pagar 1/5 por ano. Nessa última
hipótese, se houvesse a demonstração de que a entidade federativa não
conseguiria majorar a vinculação sem comprometer outras obrigações
constitucionais, poderia deixar de aumentá-Ia, no entanto, vedar-se-ia a
realização de publicidade institucional. Após o voto do Ministro Teori
Zavascki, que seguiu, na íntegra, o voto do relator, inclusive com os
referidos reajustes, pediu vista dos autos o Ministro Dias Toffoli. ADI
4357 QO/DF e ADI 4425 QOIDF, reI. Min. Luiz Fux, 19.3.2014. (ADI-

4357).

PraçaPedroLudovico Teixe' o
'ra, n. 3, Centro, Goiânia/Oo, (62)3201.6100
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propósito de criar uma situação transitória que viabilize a quitação dos precatórios judiciais

vencidos (parcelamento, aumento da margem de vinculação das receitas públicas a essa

atividade, proibição de propaganda institucional). Note-se que nenhuma dessas medidas,

da fanna como sugeridas, encontra-se prevista na Constituição ou em lei. Não se pode

deixar de ter presente, por outro lado, que se o Estado de Goiás tivesse tentado se preparar

para a adoção delas, teria perdido tempo, dado que o julgamento, já em curso o exercício

financeiro de 2015, ainda não foi concluído.

Não seria também impertinente, nesta oportunidade, a seguinte observação:

a unidade administrativa desta Procuradoria-Geral atualmente encarregada da elaboração

de cálculos relativos a processos judiciais e ao acompanhamento dos precatórios enfrenta

uma crise pennanente de recursos humanos, isso a despeito das reiteradas solicitações de

providências feitas pela direção desta casa aos órgão competentes para a solução do

problema, sobretudo a SEGPLAN. É dizer: referida unidade não dispõe de pessoal

suficiente sequer para atender a demanda atual de serviço, com inevitáveis prejuízos ao

Estado. Quando não há meios de executar de fonna apropriada sequer tarefas pendentes e

corriqueiras, relativas a um setor crítico para a atuação da PGE, a atividade de planejar

ações futuras com base em juízos especulativos (é o que o Tribunal de Contas parece

esperar da Procuradoria) se apresenta inviável.

Assim sendo, repito que não há, por enquanto, qualquer providência que

aviar no sentido de atender a mencionada recomendação do Tribunal de Contas, e tal

situação persistirá até que o STF conclua o julgamento da AOl 4357.

Sendo o que havia a infonnar, renovo protestos de distinta consideração.

Atenciosamente,

Alexandre Eduardo Felipe Toe tins
Procurador-Geral do Estad

Praça Pedro Ludovico Teixeira, n.o 3, Centro, Goiânia/GO. (62) 3201-6100
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Oficio n' 3.42112014-CGE/GAB.

Goiânia,,",J de dezembro de 2014.

Ao Exmo. Sr.

ALEXANDRE EDUARDO FELIPE TOCANTINS

Procurador-Geral do Estado

74000-000 Goiânia - Goiâs.

Assunto: Atendimento âs Recomendações do Tribunal de Contas do Estado

Senhor Procurador-Geral,

Esta Controladoria-Geral do Estado, por meio do Oficio n' 1.866/2014-

CGE/GAB., de 7 de julho de 2014, cópia anexa, infonrnou essa Procuradoria-Geral sobre

as recomendações expedidas pelo Tribunal de Contas do Estado de Goiâs (TCE) no

Parecer Prévio sobre as Contas do Governador relativas ao Exercicio de 2013.

2. Naquele expediente, esta Controladoria-Geral do Estado destacou a

observação apresentada por aquela Egrégia Corte de Contas que era de competência dessa

Pasta e solicitou a adoção de providências pertinentes para seu atendimento.

3. Solicitamos, portanto, o encaminhamento a esta Controladoria.Geral do

Estado, até dia 6 de fevereiro de 2015, de informações sobre as medidas adotadas por
'---- - - - . -- - . - .

essa Unidade em atenção à prescrição do TCE.

4. Ressaltamos, ainda, que tais informações serão incluídas no Relatório que

acompanha a Prestação de Contas Anual do Governador referente ao Exercício de 2014, o

qual será encaminhado ao TCE e à Assembleia Legislativa do Estado de Goiás.
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Para facilitar os trabalhos de consolidação desse Relatório, solicitamos que

essas informações sejam encaminhadas a esta Controladoria-Geral do Estado em meio

fisico, via oficio, e também em meio eletrônico, por CD ou para o endereço de e-mail:

elaine- faos@cge.go.gov.br.

Atenciosamente,

Secretário d

Controladoria-Geral do Estado, Rua 82 nO 400 - Paládo Pedro Ludovico Teixeira, 3"andar, Setor Sul
CEP: 74088-900 - Goiania - Goiás - Fone: (Ox:.;62)3201-5377


